
1 Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os seus 
dados pessoais, transcritos acima, estão corretos e coincidem 
com o que está registrado no seu Caderno de Textos Definitivos 
da Prova Escrita P2 – Discursiva. Confira também o seu nome em 
cada página numerada deste caderno de prova (desconsidere estas 
instruções, caso se trate de caderno de prova reserva). Em seguida, 
verifique se este caderno contém quatro questões, acompanhadas 
de espaços para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto, tenha 
qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados 
apresentados, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de prova mais 
próximo(a) que tome as providências necessárias.

2 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) 
candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as) 
aplicadores(as) de prova.

3 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem 
para a transcrição dos textos definitivos da prova escrita.

4 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à 
identificação — que será feita no decorrer da prova — e à 
transcrição dos textos da prova escrita para o Caderno de Textos 
Definitivos.

5 Ao terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de prova mais 
próximo(a), devolva-lhe o seu Caderno de Textos Definitivos e 
deixe o local de prova.

6 Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste 
caderno.

7 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes 
em edital, no presente caderno ou no Caderno de Textos 
Definitivos implicará a anulação da sua prova.

 LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

CADERNO DE PROVA ESCRITA P2 – DISCURSIVA

TARDE

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

• Não serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido 
em edital.

• É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, 
desde que citada a fonte.

Informações adicionais:
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PROVA ESCRITA P2 – DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA P
2
 – DISCURSIVA, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,50 pontos, dos quais até 0,15 ponto será atribuído ao

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias

em texto estruturado).

QUESTÃO 1

A imparcialidade do magistrado é uma das bases nas quais se assenta toda a estrutura do Estado

de direito e do monopólio do uso da força pelo Estado. O direito à imparcialidade judicial decorre justamente

da segurança jurídica e tem, como contraface, o dever do magistrado no mesmo sentido. Sem a

imparcialidade, ruiria o pressuposto no qual se apoia o Estado de direito, que é o monopólio do uso da força

no interesse da sociedade. Sem a imparcialidade, assistir-se-ia a um retrocesso aos modelos de domínio

baseados na vontade individual arbitrária e imprevisível, próprio das monarquias medievais.

André Ramos Tavares. Manual do poder judiciário. São Paulo: Saraiva, 2012.

Considerando o assunto abordado no texto precedente, discorra sobre os seguintes aspectos acerca da imparcialidade do magistrado:

1 dimensões subjetiva e objetiva da imparcialidade na doutrina e na jurisprudência do STF; [valor: 0,50 ponto]

2 conceito e origem moderna da noção de neutralidade e sua diferença em relação à imparcialidade; [valor: 0,50 ponto]

3 dimensões do princípio constitucional do juiz natural e sua relação com a imparcialidade; [valor: 0,68 ponto]

4 garantias, vedações e impedimentos previstos na Constituição Federal de 1988 para preservar a imparcialidade.

[valor: 0,67 ponto]
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO 2

Considerando as disposições da Constituição Federal de 1988 e o entendimento jurisprudencial do STF, redija um texto respondendo

se é constitucional a cobrança de matrícula ou mensalidade de alunos em cursos de especialização por universidades públicas estaduais.

Em seu texto, aborde os seguintes aspectos: 

1 o tipo e a exigibilidade do direito fundamental em questão; [valor: 0,50 ponto]

2 o(s) dispositivo(s) normativo(s) que se aplica(m) ao caso; [valor: 0,50 ponto]

3 a(s) súmula(s) relacionada(s) ao tema; [valor: 0,35 ponto]

4 o entendimento do STF a respeito da referida cobrança, com a devida fundamentação jurídica. [valor: 1,00 ponto]
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QUESTÃO 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 3

Acerca do processo administrativo disciplinar, assim dispõe a Lei n.º 5.810/1994 do estado do Pará.

Art. 199. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover

a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada

ao acusado ampla defesa.

Art. 200. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a

identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a

autenticidade.

Tendo como referência os dispositivos normativos acima reproduzidos, e considerando a discussão sobre a possibilidade de instauração de

processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, redija um texto atendendo ao que se pede a seguir.

1 Comente o conflito dos dispositivos apresentados. [valor: 0,40 ponto]

2 Apresente a posição dos tribunais superiores acerca da referida discussão. [valor: 0,90 ponto]

3 Discorra acerca do poder-dever de autotutela. [valor: 0,50 ponto]

4 Discorra acerca das medidas a serem observadas pela administração quando do recebimento de denúncia anônima.

[valor: 0,55 ponto]

/*Cargo: /C**C/ – 5 –



||492_TJPA_DISCURSIVA|| CEBRASPE – TJPA – Aplicação: 2020

QUESTÃO 3 – RASCUNHO
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QUESTÃO 4

A câmara de vereadores de determinado município aprovou lei municipal para proibir a queima da

palha de cana-de-açúcar no município, em razão da poluição do ar e dos problemas respiratórios ocasionados

à população por conta de fumaça e fuligem. A lei foi sancionada pelo prefeito depois de verificada a

inexistência de leis federais ou estaduais sobre o tema. Com o intuito de que a referida lei fosse declarada

inconstitucional, determinada associação de defesa da ordem econômica municipal, criada havia três meses,

propôs uma ação civil pública, alegando que a lei municipal ofendia o princípio constitucional da livre

iniciativa.

Acerca da situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos.

1 A associação de defesa da ordem econômica municipal detinha legitimidade para propor a ação civil pública? [valor: 0,65 ponto]

2 No entendimento do STF, o município detinha competência para editar lei municipal sobre o tema? [valor: 1,00 ponto]

3 O pedido de declaração de inconstitucionalidade formulado pela associação de defesa da ordem econômica municipal merece

ser acolhido? [valor: 0,70 ponto]
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QUESTÃO 4 – RASCUNHO
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